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Resumo

O objetivo deste estudo foi apresentar a prevalência da insegurança alimen-
tar domiciliar em diferentes territórios da cidade de Salvador, Bahia, Brasil, 
e analisar fatores demográficos e socioambientais a ela associados. Os dados 
utilizados são de uma pesquisa maior denominada Qualidade do Ambiente 
Urbano de Salvador – QUALISalvador, realizada entre 2018 e 2020 em 
Salvador. A insegurança alimentar foi avaliada por meio da Escala Brasilei-
ra de Insegurança Alimentar. Foram analisados 15.171 domicílios. Modelos 
de regressão logística multinominal foram utilizados para analisar a associa-
ção de variáveis demográficas e socioambientais com insegurança alimentar 
leve (IAL) e moderada ou grave (IAMG), para Salvador e macrozonas. Salva-
dor apresentou 40,96% de insegurança alimentar. Nas macrozonas, as preva-
lências se diferenciaram: Orla Atlântica (25,8%), Área Urbana Consolidada 
(33%), Subúrbio (45,7%) e Miolo (47,9%). Todos os fatores analisados apresen-
taram associação com IAL e/ou IAMG no modelo para Salvador, entre eles 
estão o responsável pelo domicílio ter escolaridade ≤ 4 anos (IAL: OR = 2,00; 
IC95%: 1.61-2,47/IAMG: OR = 4,94; IC95%: 3,83-6,35), renda familiar per 
capita de até 1/2 salário mínimo (IAL: OR = 2,62; IC95%: 2,37-2,93/IAMG: 
OR = 4,03; IC95%: 3,53-4,60), percepção sobre a qualidade do ambiente urba-
no como ruim (IAL: OR = 1,57; IC95%: 1,36-1,81/IAMG: OR = 2,03; IC95%: 
1,73-2,38), com maior prevalência de insegurança alimentar em cenários de 
pior situação sociodemográfica. Na macrozona Miolo todos os fatores tam-
bém se mantiveram associados à insegurança alimentar. Assim, os fatores de 
vulnerabilidade social estão associados à insegurança alimentar na capital e 
macrozonas, mas apresentam-se de formas especificas segundo características 
de cada território.
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Introdução

A segurança alimentar e nutricional, conforme a Lei no 11.346 1, de 15 de setembro de 2006, compreen-
de o acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprome-
ter o acesso a outras necessidades essenciais, respeitando a cultura e a sustentabilidade. A não garantia 
desse direito humano configura uma situação de insegurança alimentar que, no ambiente familiar, 
pode apresentar diferentes magnitudes, como a preocupação sobre a aquisição dos alimentos, altera-
ções qualitativas e quantitativas e até a ausência do alimento para consumo 2.

Diferentes determinantes relacionados à insegurança alimentar têm sido descritos na literatura 
3,4,5,6,7,8. Entretanto, a situação de insegurança alimentar moderada ou grave (IAMG) apresenta uma 
relação mais forte com as condições de maior vulnerabilidade. Um estudo no Brasil, que realizou aná-
lise de associação de fatores de determinação utilizando dados nacionais seriados, mostrou que entre 
os fatores associados à IAMG estão: residir nas regiões Norte e Nordeste, área urbana com acesso ao 
saneamento básico inadequado, densidade domiciliar de mais de duas pessoas por dormitório, pessoa 
de referência do domicílio do sexo feminino, raça/etnia diferente de branca, ter escolaridade menor 
ou igual a quatro anos e estar desempregada 4, além da baixa renda 5.

Existem diferenças da situação de insegurança alimentar entre países e dentro do país, que podem 
revelar enormes desigualdades sociais 3,4,5,6,7,9. No Brasil, a situação de insegurança alimentar mostra-
se desigual entre as regiões. Norte (63,1%) e Nordeste (71,9%) apresentam as piores condições quando 
comparados com Centro-oeste (53,3%) e Sul/Sudeste (46,9%) 7. Essa desigualdade também é vista ao 
comparar a área urbana (72,3%) e a rural (70,6%) do Nordeste 7. Entre os estados do Nordeste, a Bahia 
apresentou a terceira maior prevalência de insegurança alimentar (37,8%) 10.

No Brasil, pesquisas nacionais 6,7,10 sobre situação de insegurança alimentar não apresentam 
resultados desagregados em escala municipal. Atentos a essa questão, à diferença geográfica e toman-
do o município como unidade básica da organização política, Gubert & Perez-Escamilla 11 estimaram, 
a partir de modelos preditores, a prevalência da insegurança alimentar grave (IAG) nos municípios 
brasileiros a partir dos dados nacionais de 2013. Os municípios da Região Nordeste apresentaram 
maiores discrepâncias (0,83% a 18,58%). A Bahia teve mais de 90% dos seus municípios com preva-
lências muito altas (5,93% a 18,53%) de IAG. Os autores constatam que a localização geográfica dos 
municípios tem forte influência na predição da IAG.

Diferentes indicadores confirmam que o Brasil apresenta situações de profundas desigualdades 
sociais 12. As diferenças na distribuição da insegurança alimentar na população revelam essas desi-
gualdades, consideradas como estruturais. Diante disso, considera-se que as diferenças sociais, em 
sua escala intraurbana e em termos geográficos, culturais ou demográficos, são reflexos de processos 
históricos, econômicos, sociais e culturais que se transformam em desigualdades à medida que são 
estabelecidas relações de poder. A posse de bens, o acesso a serviços e riquezas, frutos do trabalho 
coletivo, porém acumulados de forma privada por gerações 13,14, são elementos estruturais que deter-
minam e interferem na garantia da segurança alimentar e nutricional.

Salvador, capital da Bahia, é uma cidade desigual. Seu processo de constituição e desenvolvimento 
econômico, social e político tem determinado como os espaços geográficos são conformados 15,16,17 
– o fato é que cada território da cidade tem elementos históricos únicos, que reverberam em desi-
gualdades 15,16. Nesse sentido, suas macrozonas se diferenciam em questões de infraestrutura, acesso 
a serviços básicos, rendimento médio e escolaridade da população. Enquanto a Orla Atlântica e a 
Área Urbana Consolidada apresentam as melhores condições, as macrozonas Miolo e Subúrbio têm 
condições mais precarizadas 15,16.

Percebe-se uma lacuna na reflexão sobre a associação entre a situação de insegurança alimentar e 
os fatores socioeconômicos, a desigualdade expressa no território intraurbano e o acesso diferenciado 
à infraestrutura urbana ofertada pela administração da cidade. Dessa forma, este artigo teve como 
objetivo apresentar a prevalência da insegurança alimentar domiciliar nos diferentes territórios da 
cidade de Salvador e analisar os fatores demográficos e socioambientais associados a ela, de modo a 
contribuir para a compreensão desse fenômeno em escala intraurbana.
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Metodologia

Desenho e amostra do estudo

Este é um estudo transversal, que utilizou os dados da linha de base da pesquisa maior Qualidade do 
Ambiente Urbano de Salvador – QUALISalvador, a qual objetivou produzir e difundir conhecimento 
sobre a realidade urbano ambiental da cidade de Salvador na escala intraurbana.

A amostra foi estratificada por bairro. Cada bairro foi considerado uma população de investiga-
ção, totalizando 160 bairros. Cada população incluiu todos os domicílios ocupados. Para o cálculo da 
amostra utilizou-se a população estimada de cada bairro com base nos dados do Censo Demográfico de 
2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e no número de domicílios cadastrados 
pela prestadora de serviço de saneamento básico, que atende 98% da população, sendo considerado 
2,8 habitantes por domicílio. Assim, a amostra foi composta por 16.527 domicílios. Houve, ainda, 
acréscimo de 5%, considerando potenciais perdas, totalizando 17.352 domicílios. Os domicílios de 
cada bairro foram selecionados de forma aleatória sistemática sem reposição. Cada domicílio recebeu 
um número de identificação (Id) para posterior georreferenciamento. A pesquisa trabalhou com erro 
amostral de 8% e intervalo de 90% de confiança. Os números amostrais de cada bairro e todos os 
detalhes da amostragem estão apresentados em publicação específica 16.

Para este estudo, foram excluídos os domicílios com preenchimento errôneo da Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar (EBIA) (0,5%) e aqueles que responderam “outros” da variável sexo do responsá-
vel pelo domicílio (0,1%). Isso totaliza, então, 15.171 domicílios para a análise.

Coleta de dados

Os domicílios foram localizados a partir do Id no software QGIS (https://qgis.org/en/site/). Pos-
teriormente, utilizou-se o Google Earth (https://earth.google.com) para definir o endereço de cada 
domicílio. A coleta de dados foi realizada por estudantes pesquisadores selecionados por meio de 
edital. Foi utilizado um questionário estruturado com 62 questões, divididas em cinco dimensões: 
físico-ambiental; socioeconômica; serviço e infraestrutura; cultura e cidadania; bem-estar. O entre-
vistado respondente foi um morador do domicílio, maior de 18 anos, tendo sido dada prioridade ao 
responsável pelo domicílio. A coleta ocorreu entre dezembro de 2018 e julho de 2020, em unidades 
domiciliares, nos 160 bairros da capital baiana 18. Devido, principalmente, à dificuldade dos mora-
dores de classe média e alta em aceitar participar da pesquisa, a técnica snowball sampling foi incor-
porada ao estudo para alcançar a amostra. Com o início da pandemia de COVID-19, o questionário 
da pesquisa foi adaptado para o ambiente virtual. Ao final da pesquisa, foram entrevistados 15.260 
domicílios. Destes, 91,8% foram pela técnica aleatória sistemática face a face com base na amostragem, 
e 8,2% pela técnica snowball sampling, sendo que 7,2% foram online e 1% snowball sampling face a face.

As respostas foram digitalizadas no software KoBoCollect (http://www.kobotoolbox.org/) e 
exportadas em formato Excel (https://products.office.com/). Para estruturação do banco de dados 
foram realizadas três fases de checagem e posteriormente, para sua consolidação, foi realizada a 
imputação múltipla, devido à presença de dados omissos em algumas variáveis. Não houve imputação 
para a variável insegurança alimentar.

Territórios de estudo

Uma lei municipal estabelece que “o macrozoneamento é o instrumento que define a estruturação do ter-
ritório face às ações estratégicas de desenvolvimento urbano e socioeconômico” 19. As macrozonas 15,16,19,20 
são territórios distintos profundamente marcados por características socioeconômicas e ambientais 
diversas – a Área Urbana Consolidada e a Orla Atlântica são o lócus de moradia dos segmentos sociais 
situados nas maiores faixas de renda, já o Miolo e Subúrbio compreendem o território ocupado pela 
população situada nas menores faixas de renda, pela habitação popular 15,16.

O Subúrbio, região banhada pela Baía de Todos os Santos, teve sua urbanização impulsionada 
pela implantação da linha férrea, em 1860. Nessa região, composta por 41 bairros, há o predomínio 
de casas populares sem estrutura de ordenamento prévia. O Miolo, localizado no centro geográfico 
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de Salvador, é margeado pela Avenida Paralela e pela BR-324. É onde prevalecem conjuntos habi-
tacionais populares, aglomerados de prédios de pequeno porte, nos seus 57 bairros. Nessas regiões, 
concentra-se a população não branca e de baixa e média renda de Salvador 15,16.

A Área Urbana Consolidada e a Orla Atlântica são regiões qualificadas como “nobres” que concen-
tram as oportunidades de trabalho, investimento dos equipamentos urbanos (shopping centers, teatros, 
parques e centros de convenções), compõem as áreas residenciais consideradas como privilegiadas, 
local de residência da população situada nas maiores faixas de renda e da população que se declara 
branca 15. A Área Urbana Consolidada é caracterizada pelos bairros tradicionais da cidade, primeira 
região habitada na cidade e caracteriza-se pelos antigos casarões e prédios de luxo, distribuídos ao 
longo de 47 bairros. Na Orla Atlântica, localizam-se os prédios de grande porte, com planejamento e 
estruturação urbana, região da cidade que abarca 15 bairros. Desse modo, a despeito dessas caracte-
rísticas estruturantes nas referidas macrozonas, encontramos, nas chamadas áreas “nobres”, ilhas de 
pobreza – a periferia no centro 21.

Insegurança alimentar

Este estudo tem como variável desfecho a situação de insegurança alimentar, medida por meio da 
EBIA. A escala é composta por 14 perguntas, que avaliam a situação de insegurança alimentar a 
partir da percepção do morador com referência aos três meses anteriores ao dia da pesquisa. Após 
o somatório de pontos afirmativos das questões, de acordo com a presença ou não de menor de 18 
anos residentes no domicílio, realizou-se a classificação domiciliar em quatro categorias: (i) insegu-
rança alimentar leve (IAL), preocupação em relação à falta de alimento, podendo já haver limitação 
qualitativa; (ii) insegurança alimentar moderada (IAM), redução qualitativa e quantitativa; (iii) IAG, 
não consumo alimentar; e (iv) se todas as respostas são negativas, caracteriza-se segurança alimentar, 
satisfação quando existe o acesso aos alimentos em quantidade e qualidade 2,10.

Variáveis demográficas e socioambientais

As variáveis demográficas e socioambientais utilizadas para análise são: sexo (feminino e masculino); 
cor declarada (preta, parda, amarela ou indígena – diferente de branca – e branca); faixa etária em anos 
(até 29, 30 a 59 e maior de 60); escolaridade do responsável pelo domicílio em anos e estudo (até 4, 5 a 
8 e mais de 8); renda familiar per capita em salártios mínimos (até 1/2, > 1/2 < 1 e > 1) de acordo com 
o salário mínimo do ano de 2018 (R$ 954,00); presença de menor de 5 anos no domicílio (sim e não); 
densidade domiciliar, constituída pela razão entre o total de moradores e o número de dormitórios 
no domicílio (≤ 2 moradores/dormitório e > 2 moradores/dormitório); fornecimento de água no 
domicílio (contínuo e intermitente/não há ligação à rede de abastecimento de água). Essas variáveis 
foram selecionadas de acordo com a literatura 1,3,4,5. Levando em consideração a multideterminação 
da situação de insegurança alimentar e a relação de determinantes regionais e locais 3, bem como a 
disponibilidade da informação no banco de dados, optou-se por selecionar a variável relativa à per-
cepção do morador respondente sobre a qualidade do ambiente urbano do bairro onde mora (bom, 
regular e ruim).

Análise estatística

As análises foram conduzidas no software Stata 12.0 (https://www.stata.com). Considerando o dese-
nho complexo da amostra, o comando svy foi aplicado para ponderação das estimativas de prevalência 
e medida de associação. Inicialmente, realizou-se análise descritiva (univariada) das características 
demográficas e socioambientais e da situação de insegurança alimentar para Salvador e as macrozo-
nas. O mapa da distribuição espacial da prevalência de IAMG nos bairros da cidade foi construído 
utilizando o software QGIS, versão 2.18.28.

De acordo com o teste de Hausman, os dados utilizados neste estudo atendem a suposição de inde-
pendência de alternativas irrelevantes para o modelo logístico multinomial 22. Assim, o modelo de 
regressão logística multinomial (bruta) foi utilizado para analisar os fatores demográficos e socioam-
bientais associados aos diferentes níveis de insegurança alimentar. Três categorias de desfecho foram 
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definidas para melhor atender o modelo: segurança alimentar, IAL e IAMG, sendo a primeira tratada 
como categoria de referência. A magnitude da associação entre as variáveis socioambientais e demo-
gráficas, descritas anteriormente, e a variável desfecho foi estimada pelo cálculo da razão de chances 
(odds ratio – OR) e intervalos de 95% de confiança (IC95%). A associação de cada macrozona urbana de 
Salvador com a situação de IAL e IAMG domiciliar foi também estimada, tomando como referência 
a macrozona Orla Atlântica.

Em seguida, optou-se por realizar um modelo de regressão logística multinomial (ajustada). Nessa 
análise, as OR estimadas são ajustadas por todas as variáveis explicativas incluídas no modelo. Foram 
consideradas elegíveis para inclusão no modelo as variáveis independentes que mostraram valor de 
p < 0,05 na regressão logística multinomial (bruta). Em nosso estudo, adotamos o método stepwise 
forward, que começa com um modelo vazio e adiciona as variáveis uma a uma, começando por aquelas 
mais significativas. Para seleção do modelo com melhor ajuste, foram observados o nível de signifi-
cância (valor de p < 0,05) das variáveis preditoras e os critérios de Akaike (AIC) e Bayesiano (BIC) 23,24.

Tendo como base o modelo final de associação encontrado para a cidade de Salvador, foi realizada 
regressão logística multinomial (ajustada) para verificar se as associações entre os fatores demográfi-
cos e socioambientais com a situação de IAL e IAMG nos domicílios permanecem em escala intraur-
bana. O modelo foi estratificado segundo as quatro macrozonas urbanas de Salvador: Miolo, Área 
Urbana Consolidada, Subúrbio e Orla Atlântica.

Questões éticas

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdade de Medicina, Universidade Federal da 
Bahia (UFBA; parecer no 2.308.5716).

Resultados

Observou-se que a cor do responsável pelo domicílio diferente de branca esteve presente em 85,3% 
dos domicílios de Salvador. As macrozonas que apresentaram maior prevalência dessa característica 
foram Subúrbio e Miolo, com 91,09% e 90,74% respectivamente. Em Salvador, 18,98% dos domicílios 
têm chefe da família com mais de 8 anos de estudo. Destaca-se que o Subúrbio (8,57%) e o Miolo 
(10,59%) apresentaram menores prevalências dessa condição. Por outro lado, na Orla Atlântica, 
51,17% dos chefes têm mais de 8 anos de estudo. Considerando o rendimento, em Salvador, 43,66% 
dos domicílios estão na faixa de renda familiar per capita de até 1/2 salário mínimo, condição que é vis-
ta em 55,59% dos domicílios no Subúrbio. Quanto à percepção do respondente sobre a qualidade do 
ambiente urbano do bairro onde mora, na Orla Atlântica há maior prevalência (62,83%) da percepção 
de boa qualidade, quando comparada à percepção da cidade e das outras macrozonas. A insegurança 
alimentar foi observada em 40,9% para a cidade de Salvador, sendo 23,8% IAL e 17,2% IAMG. Entre as 
macrozonas, Subúrbio e Miolo apresentaram prevalências de IAL e IAMG maiores que as encontra-
das para a cidade (Tabela 1). Já na Figura 1, tem-se espacialização da prevalência de IAMG domiciliar 
dos bairros que fazem parte das quatro macrozonas da cidade. Observa-se que há um bairro (na cor 
branca) da Orla Atlântica que apresentou 0% de IAMG.

Na análise bruta, todas as variáveis estiveram associadas à situação de IAL e IAMG para Salvador. 
Na análise ajustada, nota-se menor magnitude das associações, mas apenas a variável presença de 
menor de 5 anos no domicílio (IAL: OR = 1,29; IC95%: 1,16-1,44/IAMG: OR = 1,10; IC95%: 0,97-
1,25) não manteve a associação com IAMG. Observou-se associação das respostas sobre escolaridade, 
renda per capita e percepção sobre o ambiente urbano com IAL e IAMG. Ou seja, as chances de IAL 
e IAMG eram maiores à medida que a escolaridade e renda per capita diminuíam e os respondentes 
tinham pior percepção sobre o ambiente urbano do bairro onde moravam (Tabela 2).
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Tabela 1

Prevalência da situação de insegurança alimentar e dos fatores demográficos e socioambientais, para Salvador e segundo macrozonas. Bahia, Brasil, 
2018-2020. 

Fatores Salvador 
(N = 15.171)

Orla Atlântica 
(n = 1.286)

Área Urbana 
Consolidada 

(n = 4.558)

Subúrbio 
(n = 4.152)

Miolo 
(n = 5.175)

% IC95% % IC95% % IC95% % IC95% % IC95%

Insegurança alimentar 
domiciliar

Segurança alimentar 59,05 58,26-59,82 74,18 71,78-76,57 66,98 65,61-68,34 54,31 52,95-55,82 52,10 50,73-53,45

IAL 23,75 23,07-24,43 17,58 15,49-19,65 19,44 18,28-20,58 24,88 23,56-26,19 28,19 26,96-29,41

IAMG 17,20 16,59-17,79 8,24 6,73-9,74 13,58 12,58-14,57 20,81 19,57-22,04 19,71 18,62-20,79

Sexo do responsável pelo 
domicílio

Masculino 41,55 40,76-42,33 42,92 40,21-45,63 42,39 40,95-43,82 40,61 39,11-42,10 41,22 39,87-42,55

Feminino 58,45 57,66-59,23 57,08 54,36-59,78 57,61 56,17-59,04 59,39 57,89-60,88 58,78 57,44-60,12

Cor do responsável pelo 
domicílio

Branca 14,07 13,51-14,62 33,44 30,85-36,01 18,78 17,64-19,91 8,91 8,04-9,77 9,26 8,46-10,04

Diferente de branca 85,93 85,37-86,48 66,56 63,98-69,14 81,22 80,00-82,35 91,09 90,22-91,95 90,74 89,95-91,53

Faixa etária do responsável pelo 
domicílio (anos)

Até 29 8,16 7,72-8,59 6,46 5,10-7,79 8,36 7,55-9,16 8,14 7,30-8,97 8,43 7,66-9,18

30-59 58,47 57,68-59,25 56,45 53,74-59,16 54,01 52,56-55,46 59,49 57,99-60,98 62,07 60,74-63,39

60 ou mais 33,37 32,62-34,12 37,09 34,44-39,73 37,63 36,21-39,03 32,37 30,94-33,79 29,50 28,26-30,75

Escolaridade do responsável 
pelo domicílio (anos)

Até 4 5,10 4,74-5,44 3,26 2,29-4,23 3,40 2,87-3,92 6,74 5,98-7,50 5,72 5,08-6,35

5-8 75,92 75,24-76,60 45,57 42,84-48,29 67,71 66,34-69,06 84,68 83,58-85,77 83,69 82,68-84,69

Mais de 8 18,98 18,35-19,60 51,17 48,43-53,90 28,89 27,57-30,21 8,58 7,72-9,42 10,59 9,75-11,42

Renda familiar per capita 
(salários mínimos) *

Até 1/2 43,66 42,86-44,44 22,78 20,48-25,07 33,50 32,13-34,87 55,59 54,07-57,09 25,70 24,50-26,89

> 1/2 < 1 22,83 22,16-23,50 14,70 12,75-16,63 22,51 21,29-23,72 21,65 20,39-22,90 26,09 24,89-27,28

> 1 33,51 32,76-34,26 62,52 59,87-65,16 43,99 42,54-45,43 22,76 21,48-24,03 48,21 46,85-49,57

Menores de 5 anos no domicílio

Sim 15,96 15,38-16,54 11,66 9,90-13,42 13,62 12,62-14,62 18,02 16,84-19,18 17,45 16,41-18,48

Não 84,04 83,45-84,61 88,34 86,57-90,09 86,38 85,37-87,37 81,98 80,81-83,15 82,55 81,51-83,58

Habitantes/Dormitório exclusivo

Até 2 81,35 80,73-81,97 88,57 86,82-90,31 81,26 80,13-82,39 79,34 78,10-80,56 81,26 20,19-82,31

Mais de 2 18,65 18,02-19,26 11,43 9,68-13,17 18,74 17,60-19,86 20,66 19,43-21,89 18,74 17,68-19,80

Fornecimento de água no 
domicílio

Contínuo 80,31 79,67-80,94 88,80 87,07-90,52 89,82 88,94-90,69 73,29 71,94-74,63 75,46 74,28-76,63

Intermitente/Não há ligação 
à rede

19,69 19,05-20,32 11,20 9,47-12,92 10,18 9,30-11,05 26,71 25,36-28,05 24,54 23,36-25,71

Percepção sobre a condição 
do ambiente urbano do bairro 
onde mora

Boa 46,74 45,94-47,53 62,83 60,18-65,47 46,75 45,30-48,20 41,88 40,38-43,38 46,63 45,26-47,98

Regular 44,15 43,35-44,94 32,35 29,78-34,90 42,94 41,49-44,37 48,39 46,56-49,90 44,75 43,39-46,10

Ruim 9,11 8,65-9,56 4,82 3,64-5,99 10,31 9,42-11,19 9,73 8,82-10,63 8,62 7,85-9,38

IAL: insegurança alimentar leve; IAMG: insegurança alimentar moderada ou grave; IC95%: intervalo de 95% de confiança. 
* Salário mínimo referenciado ao ano de 2018 (R$ 954,00).



FATORES ASSOCIADOS À INSEGURANÇA ALIMENTAR DOMICILIAR 7

Cad. Saúde Pública 2022; 38(11):e00280821

Figura 1

Distribuição espacial da prevalência da insegurança alimentar moderada ou grave (IAMG) domiciliar nos bairros que integram as macrozonas. Salvador, 
Bahia, Brasil, 2018-2020.
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Tabela 2

Razões de chance brutas/ajustadas (odds ratio – OR) da insegurança alimentar leve (IAL), moderada ou grave (IAMG) no domicílio e fatores demográficos 
e socioambientais em Salvador, Bahia, Brasil, 2018-2020. 

Fatores Análise bruta Análise ajustada

IAL IAMG IAL IAMG

% OR IC95% * % OR IC95% * OR IC95% * OR IC95% *

Sexo do responsável pelo domicílio

Masculino 22,5 1,00 13,5 1,00 1,00 1,00

Feminino 24,6 1,26 1,62-1,36 19,8 1,69 1,54-1,85 1,17 1,08-1,27 1,54 1,40-1,70

Cor do responsável pelo domicílio

Branca 18,6 1,00 9,7 1,00 1,00 1,00

Diferente de branca 24,6 1,67 1,48-1,88 18,4 2,38 2,05-2,78 1,17 1,04-1,33 1,46 1,24-1,72

Faixa etária do responsável pelo 
domicílio (anos)

Até 29 27,7 1,60 1,46-1,74 18,5 1,63 1,48-1,80 1,49 1,27-1,74 1,37 1,14-1,66

30-59 25,7 1,77 1,53-2,06 18,9 1,65 1,39-1,95 1,46 1,33-1,60 1,48 1,33-1,64

60 ou mais 19,4 1,00 13,9 1,00 1,00 1,00

Escolaridade do responsável pelo 
domicílio (anos)

Até 4 27,4 3,07 2,51-3,74 29,9 9,90 7,84-12,49 2,00 1,61-2,47 4,94 3,83-6,35

5-8 25,4 2,19 1,96-2,44 19,7 4,92 4,16-5,82 1,42 1,26-1,60 2,62 2,19-3,14

Mais de 8 16,4 1,00 5,5 1,00 1,00 1,00

Renda familiar per capita (salários 
mínimos) **

Até 1/2 30,5 3,59 3,26-3,94 27,1 6,89 6,09-7,79 2,62 2,37-2,93 4,03 3,53-4,60

> 1/2 < 1 22,9 1,78 1,59-1,99 13,1 2,20 1,90-2,56 1,54 1,37-1,73 1,67 1,43-1,94

> 1 15,5 1,00 7,2 1,00 1,00 1,00

Menores de 5 anos no domicílio

Sim 30,8 1,80 1,63-2,00 22,4 1,81 1,62-2,03 1,29 1,16-1,44 1,10 0,97-1,25

Não 22,4 1,00 16,2 1,00 1,00 1,00

Habitantes/Dormitório exclusivo

Até 2 22,7 1,00 15,1 1,00 1,00 1,00

Mais de 2 28,5 1,73 1,57-1,91 26,3 2,39 2,15-2,65 1,16 1,05-1,29 1,46 1,30-1,63

Fornecimento de água no domicílio

Contínuo 22,4 1,00 15,0 1,00 1,00 1,00

Intermitente/Não há ligação  
à rede

29,6 1,87 1,70-2,06 26,1 2,46 2,22-2,72 1,49 1,35-1,65 1,76 1,58-1,96

Percepção sobre a condição do 
ambiente urbano do bairro  
onde mora

Boa 20,9 1,00 14,0 1,00 1,00 1,00

Regular 26,0 1,48 1,36-1,60 19,1 1,63 1,48-1,79 1,36 1,25-1,48 1,45 1,31-1,60

Ruim 27,3 1,75 1,53-2,02 24,3 2,34 2,02-2,72 1,57 1,36-1,81 2,03 1,73-2,38

* Obtido por regressão logística multinomial; 
** Salário mínimo referenciado ao ano de 2018 (R$ 954,00).
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Tabela 3

Razão de chance bruta (odds ratio – OR) de insegurança alimentar leve (IAL), moderada ou grave (IAMG) nos domicílios 
das macrozonas de Salvador, Bahia, Brasil, 2018-2020.

Macrozona IAL IAMG

OR IC95% * Valor de p OR IC95% * Valor de p

Orla Atlântica 1,00 1,00

Área Urbana Consolidada 1,22 1,04-1,42 0,015 1,82 1,47-2,27 < 0,001

Subúrbio 1,93 1,64-2,27 < 0,001 3,45 2,78-4,28 < 0,001

Miolo 2,28 1,95-2,68 < 0,001 3,40 2,75-4,21 < 0,001

IC95%: intervalo de 95% de confiança. 
* Obtido por regressão logística multinomial.

Na Tabela 3, ao analisar a insegurança alimentar por macrozona, observou-se associação da IAL 
e IAMG com a Área Urbana Consolidada, Miolo e Subúrbio em relação à Orla Atlântica. A IAMG 
apresentou maior magnitude de associação no Subúrbio e Miolo (3,4 vezes a chance). Ser do sexo 
feminino, ter idade entre 30 e 59 anos, ter 8 anos ou menos de estudo, faixa de renda per capita igual 
ou inferior a um salário mínimo, fornecimento de água intermitente ou não haver ligação à rede de 
abastecimento de água e a percepção sobre as condições do ambiente urbano ruim ou regular asso-
ciaram-se com IAL e/ou IAMG nas quatro macrozonas. Ter mais de dois habitantes por dormitório 
exclusivo associou-se à IAL e IAMG na Área Urbana Consolidada, no Subúrbio e Miolo. Presença de 
menor de 5 anos no domicílio associou-se a essa condição no Subúrbio e Miolo. E cor do responsável 
pelo domicílio diferente de branca apenas no Miolo (Tabela 4).

Discussão

A situação de insegurança alimentar foi observada em 40,9% da população de Salvador, prevalência 
superior à encontrada para a área urbana do Brasil em 2017/2018 (35,1%) 6. Também foi possível 
observar que a prevalência de insegurança alimentar se distribuiu de forma desigual na cidade, visto 
que as macrozonas Subúrbio e Miolo apresentaram as maiores prevalências de insegurança alimen-
tar. Todas as variáveis analisadas mostraram-se associadas com a situação de IAL e IAMG no modelo 
para Salvador, sendo elas: o responsável pelo domicílio ser do sexo feminino, cor declarada diferente 
de branca, faixa etária (até 29 anos, 30 a 59 anos), escolaridade (até 4 anos, 5 a 8 anos), renda familiar  
per capita (até 1/2 salário mínimo, > 1/2 < 1 salário mínimo), presença de menor de 5 anos no domicí-
lio, mais de dois habitantes por dormitório, fornecimento de água intermitente/não ter ligação à rede 
de serviço, percepção do morador respondente sobre a qualidade do ambiente urbano bairro onde 
mora (regular, ruim). Com relação ao modelo para as macrozonas, o Miolo apresentou os mesmos 
fatores associados do modelo para Salvador, enquanto na Orla Atlântica apenas seis fatores man-
tiveram-se associados e com menor magnitude de associação, mostrando diferenciação da região, 
evidenciando a desigualdade na cidade.

Este artigo apresenta os fatores demográficos e socioambientais associados à insegurança alimen-
tar em escala intraurbana, considerando as desigualdades territoriais observadas em Salvador 15,16,25. 
O ambiente urbano é o resultado da constante ação e interação do ser humano com os elementos 
naturais e destes entre si – o ambiente resultado dessa interação, por sua vez, modula ações e com-
portamentos 26. A cidade é a unidade administrativa primária de ações públicas e reflete o processo 
histórico das modificações sociais, físicas, econômicas, demográficas, políticas e culturais em seu 
território. Salvador é uma das cidades que acumulam ao longo de sua construção urbana essas modi-
ficações, as quais culminaram em desigualdades territoriais observadas a partir de indicadores que se 
diferenciam nas regiões da cidade 15.

O cenário de alta prevalência de insegurança alimentar encontrado para Salvador apresenta-se 
como um alerta dentro de um contexto em que se tem no país normas, regulações e responsabilidades 
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Tabela 4

Razões de chance ajustadas (odds ratio – OR) de insegurança alimentar leve (IAL), moderada ou grave (IAMG) nos domicílios, segundo macrozonas e 
fatores demográficos e socioambientais. Salvador, Bahia, Brasil, 2018-2020. 

Fatores Orla Atlântica Área Urbana Consolidada Subúrbio Miolo

IAL IAMG IAL IAMG IAL IAMG IAL IAMG

OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) *

Sexo do 
responsável pelo 
domicílio

Masculino 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Feminino 1,48 
(1,08-2,03)

2,33 
(1,43-3,80)

1,17 
(1,00-1,37)

1,57 
(1,29-1,91)

1,13 
(0,97-1,91)

1,59 
(1,33-1,89)

1,16 
(1,01-1,33)

1,38 
(1,18-1,62)

Cor do 
responsável pelo 
domicílio

Branca 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Diferente de 
branca

1,24 
(0,86-1,78)

1,60 
(0,88-2,91)

1,19 
(0,96-1,48)

1,31 
(0,99-1,74)

0,95 
(0,73-1,25)

1,21 
(0,88-1,68)

1,22 
(0,97-1,54)

1,38 
(1,18-2,20)

Faixa etária do 
responsável pelo 
domicílio (anos)

Até 29 1,43 
(0,76-2,68)

2,10 
(0,90-4,94)

1,34 
(1,00-1,80)

1,60 
(1,12-2,27)

1,17 
(0,86-1,60)

1,10 
(0,78-1,54)

1,81 
(1,40-2,35)

1,41 
(1,03-1,93)

30-59 1,32 
(0,94-1,86)

1,68 
(1,01-2,79)

1,37 
(1,15-1,62)

1,55 
(1,26-1,91)

1,51 
(1,27-1,81)

1,43 
(1,18-1,73)

1,43 
(1,22-1,67)

1,44 
(1,20-1,72)

60 ou mais 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Escolaridade do 
responsável pelo 
domicílio (anos)

Até 4 1,39 
(0,58-3,32)

3,57 
(1,24-10,32)

1,72 
(1,09-2,72)

4,49 
(2,75-7,32)

1,91 
(1,27-2,88)

4,30 
(2,55-7,26)

1,82 
(1,25-2,65)

5,24 
(3,39-8,11)

5-8 1,50 
(1,04-2,18)

3,04 
(1,65-5,62)

1,36 
(1,09-2,72)

2,26 
(1,70-3,01)

1,22 
(1,70-3,01)

2,61 
(0,91-1,62)

1,40 
(1,12-1,76)

2,38 
(1,71-3,30)

Mais de 8 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Renda familiar per 
capita (salários 
mínimos) **

Até 1/2 3,23 
(2,14-4,86)

4,23 
(2,36-7,59)

2,18 
(1,80-2,64)

4,83 
(3,77-6,21)

2,60 
(2,12-3,21)

3,86 
(3,00-4,97)

2,78 
(2,32-3,32)

3,39 
(2,74-4,20)

> 1/2 < 1 1,61 
(1,02-2,52)

1,83 
(0,93-3,60)

1,31 
(1,06-1,61)

1,62 
(1,21-2,17)

1,34 
(1,05-1,72)

1,66 
(1,23-2,24)

1,77 
(1,46-2,14)

1,52 
(1,20-1,94)

> 1 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Menores de 5 
anos no domicílio

Sim 1,06 
(0,66-1,69)

0,84 
(0,45-1,59)

1,22 
(0,98-1,52)

0,97 
(0,75-1,26)

1,36 
(1,10-1,67)

1,26 
(1,01-1,58)

1,33 
(1,11-1,59)

1,08 
(0,88-1,34)

Não 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Habitantes/
Dormitório 
exclusivo

Até 2 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Mais de 2 1,21 
(0,76-1,94)

1,40 
(0,76-2,56)

1,19 
(0,97-1,45)

1,58 
(1,27-1,96)

1,09 
(0,89-1,33)

1,40 
(1,14-1,71)

1,27 
(1,07-1,52)

1,46 
(1,20-1,78)

(continua)
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Tabela 4 (continuação)

Fatores Orla Atlântica Área Urbana Consolidada Subúrbio Miolo

IAL IAMG IAL IAMG IAL IAMG IAL IAMG

OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) * OR (IC95%) *

Fornecimento de 
água no domicílio

Contínuo 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Intermitente/
Não há ligação 
à rede

1,45 
(0,90-2,32)

2,78 
(1,61-4,80)

1,05 
(0,81-1,37)

1,88 
(1,44-2,45)

1,71 
(1,44-2,03)

1,80 
(1,44-2,03)

1,38 
(1,18-1,61)

1,57 
(1,32-1,86)

Percepção sobre 
a condição do 
ambiente urbano 
do bairro onde 
mora

Boa 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Regular 2,04 
(1,47-2,82)

2,17 
(1,37-3,44)

1,30 
(1,10-1,53)

1,37 
(1,12-1,67)

1,13 
(1,13-1,57)

1,35 
(1,13-1,61)

1,31 
(1,40-1,50)

1,50 
(1,28-1,76)

Ruim 4,05 
(2,17-7,56)

4,15 
(1,70-10,13)

1,53 
(1,19-1,98)

1,75 
(1,30-2,35)

1,29 
(0,98-1,70)

1,86 
(1,41-2,47)

1,74 
(1,36-2,23)

2,27 
(1,73-2,98)

IC95%: intervalo de 95% de confiança. 
* Obtido por regressão logística multinomial; 
** Salário mínimo referente ao ano de 2018 (R$ 954,00).

institucionais estabelecidas, frutos de avanços das discussões políticas por várias décadas, que levaram 
ao reconhecimento do direito humano à alimentação adequada 1,27. Considerando que essas normas 
devem ser implementadas na escala municipal, essa situação revela a necessidade de continuar avan-
çando na produção de conhecimento de forma descentralizada, na escala local, e na implementação 
das ações para garantia da segurança alimentar e nutricional.

Ao analisar a insegurança alimentar em níveis, pode-se compreender diferentes estágios do pro-
cesso que envolve a fome. A IAL, encontrada em 23% dos domicílios, representa a dimensão psico-
lógica associada à preocupação com a falta de alimentos, sendo que, em muitos casos, já há redução 
da qualidade nutricional da alimentação. Nesse contexto, problemas nutricionais podem ser desen-
volvidos, como anemia e deficiência de vitamina A 28. Em nível de maior gravidade tem-se a IAMG, 
que esteve presente em 17,1% dos domicílios, evidenciando um contingente significativo de famílias 
vivendo em situação de vulnerabilidade na capital. Essa condição pode ocasionar comprometimento 
da estatura em crianças e, na população em geral, pode levar ao que se tem chamado de dupla carga, 
que é a presença da obesidade e da desnutrição 29. Nesse cenário, há um processo constante de vio-
lações de direitos humanos no ambiente urbano que desde a década de 1940 é discutido por Josué 
de Castro 30, autor que já reconhecia a fome como um fenômeno complexo e multidimensional, de 
determinação multicausal 3,31.

Há um conjunto de fatores relacionados à insegurança alimentar, entre eles, a chefia da família. 
O responsável pelo domicílio ser do sexo feminino é mais prevalente em territórios com vulnerabi-
lidades socioeconômicas que estão associados à insegurança alimentar, como ter baixa renda e baixa 
escolaridade 32,33,34. A vulnerabilidade feminina à insegurança alimentar domiciliar, por vezes, se 
potencializa quando a sua cor da pele é diferente de branca, podendo ter até duas vezes a chance de 
vivenciar a IAMG 35,36. Em Salvador, 58,4% dos domicílios são chefiados por mulheres e a cor do 
responsável pelo domicílio mais prevalente nos moradores da cidade é a diferente de branca. Apesar 
de ser uma condição predominante no território, a cor diferente de branca mostra-se como um fator 
de diferenciação, associando-se à situação de IAL e IAMG. A população negra, grupo que faz parte 
da categoria “diferente de branco”, correspondeu a 85,93% da população de Salvador, contudo, recebe 
menores salários em comparação à população branca, estando no mesmo nível de escolaridade ou na 
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mesma categoria profissional 37. A compreensão desse contexto perpassa pelo resgate histórico da 
herança colonial e escravista, que não foi superada e ainda permite a desigualdade entre brancos e não 
brancos em relação a escolaridade, trabalho, renda, habitação, entre outros fatores.

Com relação à escolaridade, quanto menor o número de anos de estudo do responsável pela famí-
lia, maior a prevalência da situação de insegurança alimentar nos domicílios. Em Salvador, 81,02% 
apresentaram-se com até 8 anos de estudo. Ter escolaridade baixa ou intermediária pode limitar a 
inserção no mercado de trabalho formal, que poderia garantir maior estabilidade financeira e, conse-
quentemente, maior acesso à alimentação e a melhores condições de vida 38. A maioria da população 
deste estudo está em idade economicamente ativa, menor de 60 anos. Entretanto, o desemprego na 
capital, em 2018, foi um dos mais altos no país, 16,1% 39, e o trabalho informal chegou a 41,6% 16 em 
2018-2020, o que pode ter contribuído para alta prevalência de insegurança alimentar. Assim como 
em outros estudos 4,5, a idade do responsável pelo domicílio mostrou-se relacionada à situação de 
insegurança alimentar, e pessoas com mais de 60 anos têm maior probabilidade de receber aposenta-
doria por meio do sistema de seguridade social.

Em Salvador, 43,66% dos domicílios têm renda familiar per capita de até 1/2 salário mínimo. Esse 
dado indica uma dimensão da desigualdade econômica e social vivenciada pela população mais des-
favorecida. Com base na cesta básica de maior valor no Brasil, em 2018, o salário mínimo ideal para 
garantir a alimentação e outras necessidades básicas era de R$ 3.960,57 40, sendo que o salário mínimo 
na época era de R$ 954,00. Por condicionar o acesso à alimentação, a renda é um dos principais fatores 
relacionados à situação de insegurança alimentar.

Maior densidade domiciliar, ou seja, ter mais de duas pessoas no mesmo dormitório exclusi- 
vo 4,5, indica uma condição de vulnerabilidade. Pode expressar o risco de desvio de funcionalidade dos 
cômodos da casa, elevado número de moradores que ali se alimentam e, consequentemente, compro-
meter a quantidade e qualidade da alimentação para todos os integrantes da família 16,41. Esse quadro 
se agrava quando há criança menor de 5 anos no domicílio, fase da vida importante de desenvolvi-
mento corporal e cognitivo 28. A precariedade da habitação da cidade de Salvador já tem sido relatada 
e está relacionada ao contexto de pobreza vivenciado por muitas famílias da capital, que integram um 
contexto maior que se estende para o Nordeste do Brasil 15,16.

No que diz respeito ao fornecimento de água, apesar do serviço de abastecimento atender 98,9% 
dos domicílios da capital, observou-se que em 19,7% dessas residências não havia fornecimento de 
água contínuo. Esse dado revela que o processo de universalização do acesso à água ainda não foi 
concluído. Destaca-se que o acesso à água é um dos indicadores de monitoramento da segurança 
alimentar e nutricional 42. Sua ausência prejudica atividades relacionadas à alimentação, como o 
processo de higienização, cozimento e o consumo adequado de água. Considerando a saúde pública e 
a dimensão de utilização biológica dos nutrientes que compõem a segurança alimentar e nutricional, 
esse contexto favorece doenças infecciosas.

A percepção da qualidade do ambiente urbano do bairro onde mora foi incorporada neste estudo 
como parte da caracterização do território a partir da subjetividade dos moradores, considerando 
que os aspectos necessários para essa avaliação (infraestrutura urbana, acesso a serviços e lazer) estão 
relacionados com a situação de insegurança alimentar. Neste estudo, à medida que a percepção da 
qualidade do ambiente urbano era regular ou ruim, havia maior chance de IAL e IAMG nos domi-
cílios. Estudo realizado em uma região do Miolo 43 revelou a compreensão dos moradores e líderes 
comunitários sobre seu território: “...A maioria das famílias que passavam necessidades e que tinham certas 
dificuldades... eram chefes de família eram as mulheres... uma outra questão (...) é que a questão da insegurança 
alimentar... ela está muito mais relacionada a pessoas que são negras (...) se a gente fala Salvador... a gente sabe 
que a maioria dos bairros periféricos são formados por negros... e é lá onde está o foco de todos os problemas... 
normalmente... né... todos... não só alimentação… é tudo na verdade...” (Susana, moradora). Tendo em vista 
que maiores prevalências de insegurança alimentar são encontradas em territórios que exibem desi-
gualdades raciais, de gênero, habitacional e de acesso ao saneamento básico 4,11, a percepção ruim 
sobre onde se mora revela a noção dos que vivenciam essas vulnerabilidades. Nesse sentido, é neces-
sário considerar esse aspecto para construção de políticas públicas.

Observou-se que todos os fatores estudados se mantiveram associados à insegurança alimentar 
na macrozona Miolo. Um estudo realizado nessa região identificou que 80% dos responsáveis mani-
festaram preocupação com a falta de alimento para gerações futuras. Também foram encontrados 
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resultados referentes ao estado nutricional, revelando a existência tanto da desnutrição quanto de 
excesso de peso, aspecto que está associado à insegurança alimentar. Nesse aspecto, com relação a 
crianças menores de 5 anos, 5% apresentaram magreza acentuada, e 7% sobrepeso 29. Esses achados 
estão relacionados com um quadro de vulnerabilidades sociais que permitem que a população esteja 
mais exposta à insegurança alimentar, como maior prevalência de desemprego, maior número de 
homicídios de pessoas negras, menos equipamentos públicos, menor acesso ao saneamento básico, 
característica dessa região e da macrozona Subúrbio, onde há bairros que chegam a ter renda média 
familiar per capita de R$ 198,56, enquanto a renda média da cidade de Salvador é de R$ 1.409,77 16.

Os fatores associados à insegurança alimentar nas macrozonas Orla Atlântica e Área Urbana Con-
solidada foram aqueles comumente encontrados na literatura 4,11. Apesar de essas regiões apresenta-
rem melhores condições de infraestrutura, rede de serviços, equipamentos urbanos, população com 
maior escolaridade e renda média familiar per capita de bairros chegando a R$ 5.742,30 15,16, existem 
bairros que constituem “ilhas de precariedade” 15, compostas por uma população mais exposta à vul-
nerabilidade social. Isso pode ter contribuído para a associação tanto da pior percepção da qualidade 
do ambiente urbano quanto dos outros fatores relacionados à insegurança alimentar.

Como anteriormente registrado neste trabalho, o território é uma categoria de análise de cunho 
marcadamente social. Nesse sentido, é simultaneamente matéria, processo, relação e significado 20. 
Bezerra et al. 8 concluíram que a falta de acesso aos alimentos nos distintos territórios que confor-
mam a cidade é uma violação de direitos básicos. Como afirmam Carvalho & Pereira 15, a cidade de 
Salvador se desenvolveu produzindo e reproduzindo situações de desigualdades em suas macrozonas, 
em seus bairros e no conjunto do seu território. As desigualdades demográficas e socioambientais 
aqui relacionadas conduzem a situações de vulnerabilidade social de parcela significativa dos mora-
dores das áreas com menos infraestruturas, onde foram registrados os maiores percentuais de IAL e  
IAMG domiciliar.

Este estudo tem como pontos fortes o uso de um instrumento consistente e validado nacional-
mente para avaliar a insegurança alimentar, sendo o tema aqui abordado analisado em diferentes 
territórios, o que favorece representatividade em termos da diversidade social e territorial da cidade 
objeto de estudo. Como é próprio de estudos transversais, há limitação no estabelecimento de rela-
ções de causalidade entre as variáveis analisadas. Devido à alta prevalência do desfecho encontrado 
no estudo, as razões de chance podem estar superestimadas. No entanto, considerando a importância 
de evidenciar a magnitude da insegurança alimentar em diferentes níveis, optou-se pela regressão 
logística multinomial. Considera-se também a limitação da interpretação dos resultados, destacando 
elevada recusa, por parte de alguns moradores, de colaborar com a pesquisa nos bairros chamados 
nobres e em alguns bairros vulneráveis, o que levou à mudança de técnica para completar a amostra 
– percentual relativamente baixo. Pondera-se, ainda, o processo amostral que não considerou 2% dos 
domicílios da cidade.

Conclusão

Salvador é uma cidade em que a desigualdade é um dos seus principais elementos constitutivos, histo-
ricamente impressa no seu território e explícita em seus fatores demográficos e socioambientais. Cada 
macrozona da cidade tem sua realidade distinta em termos de processo de ocupação, características 
demográficas e qualidade urbano ambiental nos aspectos físicos, sociais, econômicos e culturais, bem 
como na situação de IAL, IAM ou IAG. Os resultados aqui apresentados mostram que a capital tem 
alta prevalência de insegurança alimentar. Essa prevalência é diferenciada nos territórios, sendo uma 
das desigualdades evidenciadas.

A análise em escala intraurbana permitiu identificar de forma mais direcionada as regiões da 
cidade mais afetadas pela situação de insegurança alimentar. O Miolo e o Subúrbio são macrozonas 
da cidade com qualidade urbano ambiental precária e apresentam maior prevalência de IAMG em 
comparação com as demais regiões. Na Orla Atlântica e Área Urbana Consolidada predomina a 
situação de segurança alimentar, ainda que a insegurança alimentar domiciliar esteja presente de 
forma mais localizada. Observamos também que os fatores associados à IAL e IAMG apresentam-se 
de formas específicas nos territórios, sendo representados por condições de vulnerabilidade de vida e 
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constituindo situações de diferenciação em termos demográficos e socioambientais. São distintos os 
territórios dentro de uma mesma região, sendo necessário olhar para cada particularidade da cidade, 
visando cuidados, investimentos e políticas públicas direcionadas para cada uma das macrozonas. 
Ainda, é necessário o monitoramento completo da segurança alimentar e nutricional, tendo como 
base o seu conceito ampliado quanto ao acesso à alimentação, além da necessidade de ações interse-
toriais pautadas na Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e na Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição.
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Abstract

This study aimed to present the prevalence of 
household food insecurity in different territories 
of the city of Salvador, Bahia State, Brazil, and 
to analyze demographic and socio-environmental 
factors associated with it. The data used are from 
a larger survey named Quality of the Urban 
Environment of Salvador – QUALISalvador, 
carried out from 2018 to 2020 in in the city. Food 
insecurity was assessed using the Brazilian Food 
Insecurity Scale. A total of 15,171 households 
were analyzed. Multinomial logistic regression 
models were used to analyze the association of 
demographic and socio-environmental variables 
with mild food insecurity (MFI) and moderate or 
severe food insecurity (MSFI) for Salvador and by 
macrozones. Salvador presented 40.96% of food 
insecurity. In the macrozones, the prevalence dif-
fered: Atlantic Coast (25.8%), Consolidated Urban 
Area (33%), Suburb (45.7%), and Core (47.9%). All 
factors analyzed were associated with MFI and/or 
MSFI in the model for Salvador, namely: house-
hold head having schooling ≤ 4 years (MFI: OR = 
2.00; 95%CI: 1.61-2.47/MSFI: OR = 4.94; 95%CI: 
3.83-6.35), having per capita family income of up 
to 1/2 minimum wage (MFI: OR = 2.62; 95%CI: 
2.37-2.93/MSFI: OR = 4.03; 95%CI: 3.53-4.60), 
perception of the quality of the urban environ-
ment as poor (MFI: OR = 1.57; 95%CI: 1.36-
1.81/MSFI: OR = 2.03; 95%CI: 1.73-2.38), with 
a higher prevalence of food insecurity in scenarios 
of worse sociodemographic situation. In the Core 
Macrozone, all factors were also associated with 
food insecurity. Thus, the factors of social vulner-
ability are associated with food insecurity in the 
capital and macrozones, but they are presented in 
a specific way according to the characteristics of  
each territory.

Food Insecurity; Urban Area; Social Inequalities

Resumen

El objetivo de este estudio fue estimar la preva-
lencia de la inseguridad alimentaria familiar en 
diferentes territorios de la ciudad de Salvador (Ba-
hía, Brasil) y analizar sus factores demográficos y 
socioambientales asociados. Los datos provienen 
de la encuesta Calidad del Ambiente Urbano 
de Salvador – QUALISalvador, realizada entre 
2018 y 2020 en Salvador. La inseguridad alimen-
taria se evaluó mediante la Escala Brasileña de 
Inseguridad Alimentaria. Se analizaron 15.171 
domicilios. Se utilizaron los modelos de regresión 
logística multinomial para analizar la asociación 
de variables demográficas y socioambientales con 
la inseguridad alimentaria leve (IAL) y moderada 
o severa (IAMG) para Salvador, por macrozonas. 
Salvador presentó el 40,96% de inseguridad ali-
mentaria. En las macrozonas, las prevalencias 
fueron diferentes: Orla Atlântica (25,8%), Área 
Urbana Consolidada (33%), Subúrbio (45,7%) y 
Miolo (47,9%). Todos los factores analizados se 
asociaron con IAL e/o IAMG en el modelo para 
Salvador, entre ellos destacan el responsable del 
hogar con nivel de estudios ≤ 4 años (IAL: OR =  
2,00; IC95%: 1,61-2,47/IAMG: OR = 4,94; 
IC95%: 3,83-6,35), con renta familiar per cápi-
ta de hasta 1/2 salario mínimo (IAL: OR = 2,62; 
IC95%: 2,37-2,93/IAMG: OR = 4,03; IC95%: 
3,53-4,60), percepción de mala calidad del me-
dio urbano (IAL: OR = 1,57; IC95%: 1,36-1,81/ 
IAMG: OR = 2,03; IC95%: 1,73-2,38) y mayor 
prevalencia de inseguridad alimentaria en esce-
narios con peor situación sociodemográfica. En la 
macrozona Miolo, todos los factores también estu-
vieron asociados con la inseguridad alimentaria. 
Por tanto, los factores de vulnerabilidad social se 
asocian a la inseguridad alimentaria en la capital 
y en las macrozonas, pero son específicos según las 
características de cada territorio.

Inseguridad Alimentaria; Área Urbana; 
Desigualdades Sociales
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